PARECER Nº  2099, de 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE EDUCAÇÃO  E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1245 de 2003.
Através da Mensagem A nº 93/2003, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou à esta Casa o Projeto de lei nº 1245, de 2003, que.altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998,  que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de  3 (três)  emendas.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e de Finanças e Orçamento analisando o projeto sob os aspectos de suas respectivas competências, nos termos regimentais.

Do Projeto 

O projeto visa possibilitar, durante o exercício de 2004, a continuidade da distribuição dos recursos financeiros aos municípios, que possuem alunos do ensino fundamental, da rede estadual ou municipal, residentes em zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo e que necessitem de transporte escolar.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, a medida nos afigura como das mais oportunas e justas, merecendo, portanto, nosso acolhimento, dado o relevante interesse público.

No tocante aos aspectos de ordem financeira, verificamos que inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

DAS  EMENDAS

A emenda de nº 1, de iniciativa do Deputado José Dilson, pretende alterar a redação do artigo 1°  do projeto , visando majorar a porcentagem para  35% (trinta e cinco por cento) aos municípios que transportam alunos da rede estadual e municipal residente em áreas de difícil acesso, além de alterar para 10% o limite estabelecido no § 2ºººº 

No mesmo sentido a emenda de nº 2, pretende elevar o percentual  do limite estabelecido no § 2º para 7,5(sete e meio por cento).

A medida proposta nas emendas  ao mesmo tempo que diminuem o QESE livre dos municípios de 30% para 35% , reduz o  valor do transporte por aluno, o que na nossa opinião não apresenta significado satisfatório sobre a questão.

A emenda de nº 3 propõe que o Estado assuma todas as despesas com  o transporte escolar, em observância ao disposto na Lei Federal nº 10.709, de 2003.

Sobre a matéria entendemos que o transporte de alunos da rede estadual de ensino deveria ser tratada em projeto de lei específico, estabelecendo todas as condições para a sua concessão.

Não há que se falar em que o Estado deve arcar com as despesas haja vista que os recursos destinados aos municípios, notadamente, os do auxílio-transporte, representam a contrapartida do Estado a título de desforço cooperativo para a realização do transporte de alunos da rede estadual de ensino fundamental. Aqueles que efetivamente transportam alunos da rede estadual do ensino fundamental, principalmente os caracterizados por baixo índice de desenvolvimento humano, áreas rurais extensas e de difícil acesso têm recebido a concessão do auxílio-transporte que complementado por recursos próprios municipais possibilitam que cada prefeitura , inclusive por razões logísticas, estabeleça a sua política própria de transporte estudantil.

Tal entendimento tem por base o princípio de que o Estado fornece os prédios, as instalações, os professores demais recursos para a manutenção da rede estadual, inclusive parte do transporte de alunos, restando, nada mais justo, portanto, que o município no tocante a essa modalidade de gasto suplementar de ensino, venha a somar recursos em apoio de seus munícipes no caso os estudantes carentes. 

Dessa forma, somos pela rejeição da emenda de nº 3

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n 1245, de 2003 e pela rejeição das emendas de nº s 1, 2 e 3. 

a) ARY FOSSEN – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao projeto e contrário às emendas nºs 1,2 e 3.

Sala das Comissões, em 4/12/2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – VITOR SAPIENZA – EDSON APARECIDO – EDSON APARECIDO – JOSÉ BITTENCOURT – JOSÉ BITTENCOURT – ENIO TATTO (favorável às emendas 2 e 3) - ENIO TATTO (favorável às emendas 2 e 3) – VANDERLEI MACRIS – MÁRIO REALI (favorável às emendas 2 e 3)  - MÁRIO REALI (favorável às emendas 2 e 3) -  ROBERTO FELÍCIO (favorável às emendas 2 e 3) – ROBERTO FELÍCIO (favorável às emendas 2 e 3) – JOSÉ CARLOS STANGARLINI – ARY FOSSEN

